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CLIPPING DE JURISPRUDÊNCIA

O Clipping de Jurisprudência foi instituído pelo CEAF – Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento Funcional da Defensoria Pública do Estado de Roraima, visando
proporcionar aos Membros, Servidores e Auxiliares mais um serviço de informação
técnico-jurídica.

Objetivo
Proporcionar o acesso confiável a decisões selecionadas dos Tribunais Superiores e do
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, de modo a promover a constante atualização
dos Membros, Servidores e Auxiliares da Defensoria Pública do Estado de Roraima,
difundindo o pensamento jurídico e oferecendo subsídios que auxiliem os usuários em
suas diversas atividades profissionais.

Elaboração
Para a elaboração do Clipping, os integrantes do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional (CEAF) acompanham diariamente as decisões dos Tribunais e destacam os
julgamentos mais relevantes e de interesse para a Defensoria Pública, considerando
aspectos diversos, como a inovação do posicionamento, abrangência e repercussão social,
dentre outros.

Periodicidade
O Clipping de Jurisprudência tem caráter informativo e periodicidade mensal, com a
possibilidade de veiculação de edições extraordinárias, ressalvado o período de recesso
coletivo da Defensoria Pública.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMETAIS

Ato jurídico perfeito e retroatividade de índices de atualização de preços

O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face
do art. 26 da Lei 8.177/1991, que determina que as operações de crédito rural, contratadas
junto às instituições financeiras, com recursos oriundos de depósitos à vista e com
cláusula de atualização pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), passem a ser
atualizadas pela Taxa Referencial de Juros (TR).

O autor sustenta que o preceito legal impugnado, ao atingir operações de crédito rural
contratadas anteriormente à sua vigência, vulnera o ato jurídico perfeito, a configurar,
portanto, ofensa à vedação constitucional da retroatividade das leis [Constituição Federal
(CF), art. 5º, XXXVI (1)].

O ministro Ricardo Lewandowski (relator) julgou procedente o pedido formulado na ação
direta, no que foi acompanhado pelo ministro Alexandre de Moraes.

O relator afirmou que, tal como redigido, o dispositivo impugnado atinge o ato jurídico
perfeito, no caso, contratos que foram celebrados anteriormente à sua vigência.

O fato de o Banco Central do Brasil (BCB) ter admitido não aplicar o dispositivo
retroativamente e de a Advocacia-Geral da União ter-se manifestado pela
inconstitucionalidade da aplicação retroativa dessa norma não implica a prejudicialidade
da ação direta, porque se trata de ato normativo que ostenta caráter geral e abstrato.
Cabível, portanto, o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade.

O ministro Alexandre de Moraes ressaltou que, no caso, não se discute a utilização da TR
ou do IPC – que seria decisão política do Congresso Nacional e do presidente da
República –, mas sim a aplicação retroativa da norma aos contratos já existentes.

Em divergência, o ministro Roberto Barroso julgou improcedente o pedido formulado na
ação direta. Afirmou que a revisão judicial de índices de correção monetária editados
pelo legislador requer uma postura de autocontenção judicial, seja em respeito à
investidura popular que caracteriza o Poder Legislativo, seja em respeito à complexidade
técnica inerente ao tema. Isso porque o Poder Judiciário não tem capacidade institucional
para avaliar os efeitos de eventuais mudanças dos índices de correção monetária na
economia.

Ao utilizar a TR como critério de correção, o legislador curvou-se à dinâmica do mercado,
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o que constitui uma escolha que a ele cabe e que se mostra legítima. Como decidido
na ADI 493, a TR reflete, com propriedade, a dinâmica presente no mercado do dinheiro
e as suas peculiaridades, sendo muito mais apropriada para a operação de crédito rural do
que qualquer índice de preços que mensure o fenômeno inflacionário.

É razoável que se exija do Estado a correção de suas dívidas por índice oficial de preços,
uma vez que o sistema de pagamento por precatórios é obrigatório e regulamenta a forma
de pagamento dos débitos da Fazenda com seus cidadãos. No entanto, a situação é
distinta em operações de crédito rural, nas quais as partes, voluntariamente, aderem às
condições de financiamento impostas pela lei e demais regulações dos órgãos
administrativos, como o BCB.

Em seguida, o ministro Marco Aurélio pediu vista dos autos.

(1) CF/1988: “Art. 5º (...): XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato
jurídico perfeito e a coisa julgada;”

ADI 3005/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 20.3.2019. (ADI-3005)

DIREITO CONSTITUCIONAL - DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Tribunal do júri: pronúncia e princípio do “in dubio pro reo”

A Segunda Turma, com base no art. 21, § 1º (1), do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal (RISTF), negou seguimento a recurso extraordinário interposto em face
de acórdão que pronunciou acusados da prática de homicídio doloso. Entretanto, por
maioria, concedeu, de ofício, a ordem de habeas corpus para restabelecer sentença de
impronúncia anteriormente proferida por magistrado de primeiro grau.

Os recorrentes foram denunciados pela suposta prática do delito previsto no art. 121, § 2º,
I, III e IV, do Código Penal (CP). Após o regular trâmite da instrução, eles foram
impronunciados pelo juízo de primeiro grau, nos termos do art. 414 (2) do Código de
Processo Penal (CPP). O Ministério Público interpôs apelação, que foi provida, com
fundamento no princípio do in dubio pro societate, para que eles fossem pronunciados.

A Turma afirmou que a reconstrução dos fatos passados configura ponto fundamental do
processo penal, considerada a sua função de verificar a acusação imputada, a partir do
lastro probatório produzido nos autos. Contudo, o momento da valoração na formação da
decisão judicial carece de maior atenção da doutrina e da jurisprudência.

Nesse sentido, surge a necessidade de adoção de uma teoria racionalista da prova, em que,
embora inexistam critérios de valoração rigidamente definidos na lei, o juízo sobre fatos
deva ser orientado por critérios de lógica e racionalidade, passíveis de controle em âmbito
recursal ordinário. Assim, a valoração racional da prova impõe-se constitucionalmente, a
partir do direito à prova [Constituição Federal (CF), art. 5º, LV] (3) e do dever de
motivação das decisões judiciais (CF, art. 93, IX) (4).

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1519857
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3005&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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No acórdão recorrido, o tribunal de justiça consignou que a decisão de impronúncia
proferida pelo juízo de piso trouxe argumentos plausíveis para a absolvição dos apelados,
mas também para a existência de outros elementos que apontavam para a culpabilidade
dos réus. Assim, foi reconhecida a existência de situação de dúvida.

Apesar disso, constatou-se certa preponderância de provas no sentido da não participação
dos acusados no cometimento do delito, assim como alguns elementos incriminatórios de
menor força probatória. Mesmo assim, o tribunal optou por alterar a decisão de primeiro
grau e pronunciar os imputados.

Considerando tal narrativa, percebe-se a lógica confusa e equivocada ocasionada pelo
suposto princípio in dubio pro societate, que, além de não ter qualquer amparo
constitucional ou legal, acarreta o completo desvirtuamento das premissas racionais de
valoração da prova e desvirtua o sistema bifásico do procedimento do júri brasileiro, a
esvaziar a função da decisão de pronúncia.

A questão em debate deve ser resolvida a partir da teoria da prova no processo penal, em
uma vertente cognitivista, a qual dispõe de critérios racionais para valoração da prova e
standards probatórios a serem atendidos para legitimação da decisão judicial sobre fatos.

É certo que, para a pronúncia, não se exige certeza além da dúvida razoável,
diferentemente do que necessário para a condenação. Contudo, a submissão de um
acusado a julgamento pelo tribunal do júri pressupõe a existência de lastro probatório
consistente no sentido da tese acusatória, ou seja, requer-se um standard probatório um
pouco inferior, mas, ainda assim, dependente da preponderância de provas
incriminatórias.

No caso em comento, conforme reconhecido pelo juízo de primeiro grau e também em
conformidade com os argumentos aportados pelo tribunal, verifica-se a existência de
preponderância de provas no sentido da não participação dos imputados nas agressões
que ocasionaram o falecimento da vítima.

Ainda que se considerem os elementos indicados para justificar a pronúncia em segundo
grau e se reconheça a existência de estado de dúvida diante de lastro probatório que
contenha elementos incriminatórios e absolutórios, igualmente a impronúncia se impõe.
Isso porque, se houver dúvida sobre a preponderância de provas, deve ser aplicado o in
dubio pro reo: CF, art. 5º, LVII (5); Convenção Americana de Direitos Humanos, art. 8.2
(6); e CP arts. 413 e 414 (7).

De todo modo, a adoção do sistema bifásico no procedimento do júri busca estabelecer
um mecanismo de verificação dos fatos imputados criminalmente pela acusação. Um
julgador togado, técnico e com conhecimentos em direito analisa a acusação e as provas
produzidas, para determinar se há base mínima para autorizar o juízo pelos jurados leigos.
Ou seja, a legislação reconhece que o julgamento leigo, ainda que represente uma
abertura para o exercício democrático e a manifestação do povo na justiça criminal,
ocasiona riscos em razão da falta de conhecimentos jurídicos e da ausência do dever de
motivação do veredicto.

Diante disso, criam-se mecanismos para reduzir os riscos de arbitrariedades. Um deles é a
necessidade da análise prévia do caso por um juiz togado, que condiciona o envio do
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processo ao tribunal do júri.
A sistemática descrita não implica violação ao princípio da soberania dos veredictos (CF,
art. 5º, XXXVIII, c). Ainda que a Constituição preveja a existência do tribunal do júri e
busque assegurar a efetividade de suas decisões, a lógica do sistema bifásico é inerente à
estruturação de um procedimento de júri compatível com o respeito aos direitos
fundamentais e a um processo penal adequado às premissas do Estado Democrático de
Direito.

Por fim, o colegiado registrou que a decisão de impronúncia não impede o oferecimento
de nova denúncia, se surgirem novas provas (CPP, art. 414, parágrafo único).

Vencidos os ministros Edson Fachin e Cármen Lúcia, tão somente em relação à
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. Ambos entenderam que o acórdão
recorrido reconheceu haver a presença de acervo probatório mínimo a levar o processo
para a apreciação do tribunal do júri, a incidir o princípio in dubio pro societate.

(1) RISTF: “Art. 21. (...) § 1º Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou
recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou contrário à jurisprudência
dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência
manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou
reformar, liminarmente, acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B
do Código de Processo Civil.”
(2) CPP: “Art. 414. Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de
indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz, fundamentadamente,
impronunciará o acusado.”
(3) CF/1988: “Art. 5º (...) LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e
recursos a ela inerentes;”
(4) CF/1988: “Art. 93. (...) IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei
limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou
somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado
no sigilo não prejudique o interesse público à informação;”
(5) CF/1988: “Art. 5º (...) LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em
julgado de sentença penal condenatória;”
(6) Convenção Americana de Direitos Humanos: “Art. 8.2. Toda pessoa acusada de delito
tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua
culpa. (...)”
(7) CPP: “Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido
da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação. § 1º A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação,
devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar
as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena. § 2º Se o crime for
afiançável, o juiz arbitrará o valor da fiança para a concessão ou manutenção da liberdade
provisória. § 3º O juiz decidirá, motivadamente, no caso de manutenção, revogação ou
substituição da prisão ou medida restritiva de liberdade anteriormente decretada e,
tratando-se de acusado solto, sobre a necessidade da decretação da prisão ou imposição
de quaisquer das medidas previstas no Título IX do Livro I deste Código. Art. 414. Não
se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de
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autoria ou de participação, o juiz, fundamentadamente, impronunciará o acusado.
Parágrafo único. Enquanto não ocorrer a extinção da punibilidade, poderá ser formulada
nova denúncia ou queixa se houver prova nova.”
(8) CF/1988: “Art. 5º (...) XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a
organização que lhe der a lei, assegurados: (...) c) a soberania dos veredictos;”

ARE 1067392/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 26.3.2019. (ARE-
1067392)

DIREITO ADMINISTRATIVO — SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

Ingresso na carreira e vinculação de remuneração de pessoal – 3

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, conheceu integralmente de ação
direta de inconstitucionalidade e, no mérito, julgou parcialmente procedente o pedido
para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos ex nunc, do art. 18, § 1º (1), e
reconhecer a constitucionalidade do caput do art. 27 (2), ambos da Lei 8.691/1993, que
dispõe sobre o Plano de Carreiras para área de Ciência e Tecnologia da Administração
Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Federais (Informativos 854 e 871).

Prevaleceu o voto da ministra Cármen Lúcia (relatora), reajustado nesta assentada para
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 18, § 1º, e assentar a
constitucionalidade do caput do art. 27.

Para ela, o art. 18, § 1º, da Lei 8.691/1993, que prevê a possibilidade de ingresso imediato
no último padrão da classe mais elevada do nível superior, afronta os princípios da
igualdade e da impessoalidade, os quais regem o concurso público. A obrigatoriedade do
concurso público, com as exceções constitucionais, é um instrumento de efetivação dos
princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade, garantindo aos cidadãos o
acesso aos cargos públicos em condições de igualdade.

A relatora afirmou, nesse sentido, que o respeito efetivo à exigência de prévia aprovação
em concurso público qualifica-se, constitucionalmente, como paradigma de legitimação
ético-jurídica da investidura de qualquer cidadão em cargos, funções ou empregos
públicos, ressalvadas as hipóteses de nomeação para cargos em comissão (CF, art. 37, II).
A razão subjacente ao postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial
de o Estado conferir efetividade ao princípio constitucional de que todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, vedando-se, desse modo, a prática
inaceitável de o poder público conceder privilégios a alguns ou dispensar tratamento
discriminatório e arbitrário a outros (ADI 2.364 MC/AL). Entretanto, acolheu proposta de
modulação dos efeitos, uma vez que se passaram 26 anos desde que a norma está em
vigor.

De igual modo, a ministra reconheceu a constitucionalidade do caput do art. 27. Salientou
que todos os aumentos foram dados e os reajustes feitos. Aposentadoria e falecimento de
vários servidores também ocorreram no período. Eventual declaração de
inconstitucionalidade equivaleria a uma impossibilidade administrativa, com a criação de
situação mais grave de desonomia.

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1067392&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1067392&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo854.htm
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo871.htm
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1887808
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Por fim, a relatora observou não se tratar de hipótese de vinculação, mas de carreiras que
sobrevivem até que haja a integração plena.

Vencidos os ministros Roberto Barroso e Luiz Fux, que também consideraram
constitucional o art. 18, § 1º. Segundo eles, é possível que um candidato faça concurso
para o último degrau da carreira se preencher os requisitos para tanto, respeitadas as
regras do concurso público e da impessoalidade.

Vencido, também, o ministro Marco Aurélio, que reputou ser integralmente procedente o
pedido, porque inconstitucionais ambos os dispositivos. A seu ver, o art. 27 trouxe à
balha uma equiparação, tal qual uma vinculação.

(1) Lei 8.691/1993: “Art. 18. O ingresso nas carreiras referidas nesta lei dar-se-á no
padrão inicial de cada classe, após a aprovação em concurso público de provas ou de
provas e títulos, respeitado o número de vagas dos respectivos cargos. § 1º
Excepcionalmente, nos termos e condições que forem estabelecidos pelo CPC, o ingresso
nas carreiras de que trata esta lei dar-se-á no último padrão da classe mais elevada do
nível superior.”
(2) Lei 8.691/1993: “Art. 27. Os atuais servidores dos órgãos e entidades referidos no § 1º
do art. 1º, não alcançados pelo artigo anterior, permanecerão em seus atuais Planos de
Classificação de Cargos, fazendo jus, contudo, a todas as vantagens pecuniárias do Plano
de Carreiras estruturado por esta lei.”

ADI 1240/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 28.2.2019. (ADI-1240)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO RESCISÓRIA

Ação rescisória: acordo homologado e inadequação

É inadmissível a ação rescisória em situação jurídica na qual a legislação prevê o
cabimento de uma ação diversa.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por inadequação da ação proposta, desproveu
agravo regimental contra decisão que julgou liminarmente improcedente ação rescisória.
A rescisória foi ajuizada contra decisão que homologou acordo celebrado entre pessoa
jurídica e o Estado do Rio Grande do Sul e que culminou com a edição da Lei estadual
13.327/2009. Esse diploma legal autoriza o Poder Executivo a não exigir créditos
tributários de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da aludida
empresa, mediante renúncia de direito de creditamento.

A empresa alegava ser cabível a ação rescisória sob o fundamento de que o art. 966, V,
do Código de Processo Civil (CPC)/2015 admite a rescisão de decisão judicial transitada
em julgado que esteja em desconformidade com pronunciamento do plenário do Supremo
Tribunal Federal. Sustentava que a pretensão defendida pelo contribuinte na demanda
originária guarda perfeita identidade com a tese de julgamento do Tema 201 da
repercussão geral – cujo paradigma é o RE 593.849 –, fixada nestes termos: “É devida a
restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1240&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/pesquisaAvancada.asp
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2642284
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pago a mais no regime de substituição tributária para frente se a base de cálculo efetiva
da operação for inferior à presumida.”

O colegiado entendeu ser cabível, no caso, a ação anulatória (CPC, art. 966, § 4º) (1).

Considerou, ademais, o amplo lapso temporal transcorrido entre o trânsito em julgado da
decisão rescindenda homologatória de autocomposição e a data da propositura da ação
rescisória.

(1) CPC/2015: “Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida
quando: I – se verificar que foi proferida por força de prevaricação, concussão ou
corrupção do juiz; II – for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente
incompetente; III – resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte
vencida ou, ainda, de simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei; IV –
ofender a coisa julgada; V – violar manifestamente norma jurídica; VI – for fundada em
prova cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou venha a ser demonstrada
na própria ação rescisória; VII – obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado,
prova nova cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe
assegurar pronunciamento favorável; VIII – for fundada em erro de fato verificável do
exame dos autos. (...) § 4º Os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou
por outros participantes do processo e homologados pelo juízo, bem como os atos
homologatórios praticados no curso da execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da
lei.”

AR 2697 AgR/RS, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 21.3.2019. (AR-2697)

DIREITO PROCESSUAL PENAL – MEDIDAS ASSECURATÓRIAS

Arresto e requisitos – 3

É possível o arresto prévio de bens de acusados por suposta prática de crime único de
corrupção passiva em concurso de agentes.

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, deu provimento ao agravo
regimental e admitiu a indisponibilidade dos bens dos agravados para efeito de arresto
assecuratório do pagamento de multa penal na eventual condenação dos réus.
(Informativos 903 e 906).

A Turma entendeu que as medidas assecuratórias têm por objetivo garantir não apenas a
reparação do dano, mas também o pagamento das despesas processuais e as penas
pecuniárias em caso de eventual condenação [CPP, art. 140 (1)]. Desse modo, é razoável
a incidência do arresto em relação ao valor da multa. Essas medidas levam em conta o
risco da ineficácia da sanção judicial, diante da possibilidade de o futuro condenado
dilapidar seu patrimônio antes da cobrança judicial.

Para que seja autorizada a decretação da medida, não é necessária a prática de atos
concretos de desfazimento de bens. Porém, é imperiosa a demonstração da plausibilidade
do direito e do perigo na demora. A indisponibilidade dos bens não trará prejuízos

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2697&classe=AR&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo903.htm
http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo906.htm
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desarrazoados aos réus, pois terão seus bens desbloqueados, se absolvidos ao fim do
processo.

Vencidos os ministros Alexandre de Moraes e Marco Aurélio (relator), que negaram
provimento ao agravo por considerarem não haver requisitos legais para a concessão
dessa medida assecuratória, tais como indícios fortes de dissipação de bens.

(1) CPP/1941: “Art. 140. As garantias do ressarcimento do dano alcançarão também as
despesas processuais e as penas pecuniárias, tendo preferência sobre estas a reparação do
dano ao ofendido.”

Pet 7.069/DF rel. Min. Marco Aurélio, red p/o acordão Min. Luís Roberto Barroso,
julgamento em 13.3.2019. (Pet-7069).

DIREITO PROCESSUAL PENAL – INQUÉRITO

Defesa técnica e oitivas – 2

Em conclusão de julgamento, a Segunda Turma negou provimento ao agravo regimental
em que se discutia a necessidade de intimação prévia da defesa técnica do investigado
para a tomada de depoimentos orais na fase de inquérito policial, sob pena de nulidade
dos atos processuais (Informativo 916).

O agravante alegava ser impositiva a participação do advogado na colheita de
depoimentos no curso de inquérito policial, de acordo com a recente alteração do art. 7º,
XXI (1), da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), promovida
pela Lei 13.245/2016.

A Turma entendeu que, por se tratar de procedimento informativo de natureza
inquisitorial destinado precipuamente à formação do opinio delicti, o inquérito comporta
a regular mitigação das garantias do acusatório e da ampla defesa. Esse entendimento
justifica-se pelo fato de os elementos indiciários não se prestarem, por si sós, ao juízo
penal condenatório.

As alterações legislativas implicaram reforço das prerrogativas da defesa técnica, sem,
contudo, conferir ao advogado o direito subjetivo de intimação prévia e tempestiva do
calendário de inquirições a ser definido pela autoridade judicial.

(1) Lei 8.906/1994: “Art. 7º São direitos do advogado: (...) XXI – assistir a seus clientes
investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do respectivo
interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios
e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive,
no curso da respectiva apuração: a) apresentar razões e quesitos;”

Pet 7612/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 12.03.2019. (Pet-7612)

http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo916.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7612&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Repercussão Geral

DIREITO CONSTITUCIONAL – DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLICA

Condenações judiciais da Fazenda Pública: correção monetária e modulação de
efeitos - 2

O Plenário retomou julgamento conjunto de quatro embargos de declaração opostos de
acórdão que deu parcial provimento a recurso extraordinário, com repercussão geral
reconhecida (Tema 810), e declarou a inconstitucionalidade do índice previsto no art. 1º-
F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009 (1).

No julgamento do recurso extraordinário, o colegiado fixou duas teses. A primeira
estabeleceu que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009,
na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária.
A esses débitos devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda
Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da
isonomia [Constituição Federal (CF), art. 5º, caput]. Quanto às condenações oriundas de
relação jurídica não tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nessa
extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei
11.960/2009.

A segunda tese fixada pelo colegiado dispôs que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com
redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária
das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta
de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de
propriedade (CF, art. 5º, XXII). Uma vez que não se qualifica como medida adequada a
capturar a variação de preços da economia, essa atualização é inidônea a promover os fins
a que se destina.

Os embargantes alegam omissão e contradição do citado acórdão por ausência de
modulação de seus efeitos. Sustentam que a imediata aplicação dessa decisão criaria um
cenário de insegurança jurídica, com risco de dano grave ao erário, diante da
possibilidade do pagamento de valores a maior pela Fazenda Pública.

O ministro Alexandre de Moraes, em voto-vista, divergiu do relator para preservar a
eficácia retroativa da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997,
com redação da Lei 11.960/2009. Dessa forma, rejeitou todos os embargos de declaração
e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida. Ele foi acompanhado pelos
ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello. Também
o acompanhou o ministro Marco Aurélio, que ainda afastou a eficácia suspensiva dos
embargos de declaração.

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a modulação dos efeitos para manter a

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/pesquisaAvancada.asp
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incidência da Taxa Referencial (TR) como critério de correção monetária para o período
entre 2009 e 2015, mediante o prolongamento da eficácia do art. 1º-F da Lei 9.494/1997,
na redação da Lei 11.960/2009, não atende as razões de segurança jurídica e interesse
social. É incongruente com o assentado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no
julgamento de mérito deste RE 870947 e das ADIs 4357 e 4425, pois virtualmente
esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo expressivo de
destinatários da norma. Transmite, ainda, uma mensagem frustrante para o jurisdicionado.
Isso porque ele, depois de ter sido indevidamente lesado pelo poder público e suportado
um desfalque patrimonial, teve o ônus de buscar socorro no Poder Judiciário, com custos
adicionais. Mesmo vitorioso, teve de executar o valor devido pela sistemática de
precatórios. Viu o STF assentar a inconstitucionalidade da correção de créditos pela TR,
mas terá o valor de seu crédito corrigido por esse índice, que não recompõe de forma
integral o seu patrimônio.

O ministro Alexandre de Moraes também esclareceu que os valores apontados são
devidos e não significam um desequilíbrio fiscal, haja vista, sobretudo, os valores
orçamentários recebidos pela União. Além disso, já se passaram quatro anos desde o
julgamento e consequentemente houve oportunidade para o poder público se organizar.
Reportou-se, no ponto, a dados oficiais de domínio público que demostram que os entes
públicos que consistentemente alocaram parte de sua receita para a satisfação de dívidas
judiciais conseguiram atenuar o problema desse represamento. Os que não o fizeram
terão mais problema, mas em virtude de sua própria mora.

Por sua vez, o ministro Roberto Barroso acompanhou o ministro Luiz Fux (relator) no
sentido de rejeitar integralmente os embargos de declaração opostos conjuntamente pela
Confederação Nacional dos Servidores Públicos (CNSP) e pela Associação Nacional dos
Servidores do Poder Judiciário (ANSJ) (petição 71.736/2017) e acolher, parcialmente, os
embargos de declaração opostos pelo Estado do Pará, pelo Estado do Acre (e outros) e
pelo INSS (petições 73.194/2017, 73.596/2017 e 4.981/2018, respectivamente), de modo
a conferir eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade do índice previsto no
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, proferida pelo
Plenário no presente leading case.

Para o ministro Roberto Barroso, uma lei que vigorou, sem ter sido suspensa, por 10 anos
e que produz um resultado mais palatável para a imensa crise fiscal que se está
enfrentando deve prevalecer à interpretação, se razoável e juridicamente sustentável. Essa
é uma solução relativamente salomônica, que procura conciliar interesses legítimos de
credores da Fazenda Pública com as possibilidades das Fazendas Públicas, sobretudo
estaduais, à luz de sinalizações do próprio STF.

Registrou que a lei teve vigência desde 2009, sem jamais ter sido substituída, e pautou o
critério de pagamento de dívidas pelos estados, até mesmo os precatórios. No julgamento
das ADIs 4357 e 4425, o STF aceitou o critério da caderneta de poupança até a data do
julgamento, que foi 25.3.2015. Dali para frente, passou a valer o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Por isso, a partir dessa data já não era
razoável acreditar que o STF manteria a lei tal como estava.

O julgamento foi suspenso com o pedido de vista do ministro Gilmar Mendes.

(1) Lei 9.494/1997: “Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública,

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3813700
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3900924
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independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do
capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança.”

RE 870947 ED/SE, RE 870947 Segundos-ED/SE, RE 870947 Terceiros-ED/SE, RE
870947 Quartos-ED/SE, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 20.3.2019. (RE-870947)

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=870947&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=870947&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp 1.520.710-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte
Especial, por unanimidade, julgado em 18/12/2018, DJe
27/02/2019 (Tema 587)

RAMO DO DIREITODIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA Honorários Advocatícios. Execução de sentença contra a

Fazenda Pública. Concomitância de embargos à execução.
Bilateralidade de créditos. Inocorrência. Compensação das
verbas honorárias. Impossibilidade. Tema 587.

DESTAQUE

Inexiste reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos (pressupostos do
instituto da compensação, art. 368 do Código Civil), o que implica a impossibilidade de
se compensarem os honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na
própria ação de execução.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata a controvérsia sobre a possibilidade ou não da compensação da verba honorária
fixada em execução e em seus consequentes embargos à execução. Quanto ao tema, tanto
a Primeira Seção, quanto a Primeira e Segunda Turmas, vêm negando a possibilidade de
compensação entre as verbas honorárias fixadas na execução e nos embargos à execução.
Ademais, a jurisprudência, ao determinar que os honorários advocatícios pertencem ao
advogado, e não à parte vencedora, e ao estabelecer que possuem natureza alimentícia,
fixou premissas que não legitimam a compensação da verba, quando fixados em
processos distintos. É evidente que a ausência de reciprocidade ou de bilateralidade de
créditos impede que seja procedida a compensação de verbas honorárias fixadas no
processo de conhecimento com as fixadas no processo de embargos à execução.

PROCESSO REsp 1.525.327-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda
Seção, por unanimidade, julgado em 12/12/2018, DJe
01/03/2019 (Tema 923)

RAMO DO DIREITODIREITO AMBIENTAL, DIREITO DO CONSUMIDOR,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Dano ambiental. Ações civis públicas. Tutela dos direitos
individuais homogêneos. Inexistência de prejuízo à reparação dos

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp 1520710
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=587&cod_tema_final=587
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=587&cod_tema_final=587
https://intrasec.stj.jus.br/informativo/NotaElaboracao
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=923&cod_tema_final=923
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danos individuais e ao ajuizamento de ações individuais.
Conveniência da suspensão dos feitos individuais. Tema 923.

DESTAQUE

Até o trânsito em julgado das Ações Civis Públicas n. 5004891-93.2011.4004.7000 e n.
2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de
Curitiba, atinentes à macrolide geradora de processos multitudinários em razão de
suposta exposição à contaminação ambiental decorrente da exploração de jazida de
chumbo no Município de Adrianópolis-PR, deverão ficar suspensas as ações individuais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A questão controvertida consiste em definir a necessidade ou não de suspensão das ações
individuais em que se pleiteia indenização por dano moral em razão de suposta exposição
à contaminação ambiental decorrente da exploração de jazida de chumbo no Município
de Adrianópolis-PR até o julgamento das Ações Civis Públicas em trâmite na Vara
Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba. Registre-se, de início, que "não é
possível haver litispendência entre ações coletivas e ações individuais, por não ser viável
uma perfeita identidade entre seus três elementos". Contudo, previu o Código de Defesa
do Consumidor - CDC, em seu art. 94, de forma excepcional, a possibilidade de
integração do lesado ao feito na qualidade de litisconsorte, verificando-se assim, a
possibilidade de intervenção dos interessados, a título de litisconsortes do autor
legitimado (na ação coletiva), e que serão alcançados, por conseguinte, por essa atuação.
Apesar disso, o referido litisconsórcio deverá ser examinado com temperamento, uma vez
que existem peculiaridades processuais que deverão ser adequadas à respectiva tutela
coletiva, pois, apesar de assumir a condição de litisconsorte (facultativo e unitário — em
que a decisão deverá ser uniforme com relação a todos), "não poderá apresentar novas
demandas, ampliando o objeto litigioso da ação coletiva à consideração de seus direitos
pessoais, o que contrariaria todo o espírito de 'molecularização' da causa". É que o art.
103, § 1º, do CDC ressalva que os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não
prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, da
categoria ou da classe; e o § 3º do mesmo dispositivo esclarece que os efeitos da coisa
julgada, de que cuida o art. 16, c/c o art. 13 da Lei n. 7.347/1985, não prejudicarão as
ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na
forma prevista nesse Código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus
sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99.
No recurso repetitivo REsp n. 1.110.549/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, restou
consolidado o entendimento de que, ajuizada ação coletiva atinente à macrolide geradora
de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do
julgamento da ação coletiva. No mesmo diapasão, a Primeira Seção, por ocasião também
de julgamento de recurso repetitivo, REsp n. 1.353.801/RS, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, invocando o repetitivo da Segunda Seção, sufragou o entendimento
de que, ajuizada ação coletiva atinente à macrolide geradora de processos multitudinários,
suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva,
ponderando que a coletivização da demanda, seja no polo ativo, seja no polo passivo, é
um dos meios mais eficazes para a realização do acesso à justiça, porquanto, além de
reduzir os custos, consubstancia-se em instrumento para a concentração de litigantes em
um polo, evitando-se, assim, os problemas decorrentes dos inúmeros procedimentos
semelhantes. Assim, o mais prudente é o sobrestamento dos feitos individuais até a

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=923&cod_tema_final=923
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solução definitiva do litígio coletivo.

PROCESSO CC 154.670-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, por
maioria, julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019

RAMO DO DIREITODIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA Mandado de Segurança. Portaria n. 718/2017 editada pelo

Ministro de Estado da Justiça e Segurança. Regulamentação do
direito dos presos à visita íntima. Política pública de segurança
em estabelecimentos prisionais. Competência interna da Primeira
Seção do STJ.

DESTAQUE

Compete à Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça o processamento e o
julgamento de Mandado de Segurança impetrado contra ato do Ministro de Estado da
Justiça e Segurança com o objetivo de anular a Portaria n. 718/2017.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Salienta-se, preliminarmente, que a competência interna do STJ é definida de acordo com
a natureza da relação jurídica posta em discussão, nos termos do art. 9º, caput, do RISTJ.
No caso dos autos, a ação mandamental questiona a Portaria n. 718, de 28/08/2017,
editada pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança, que regulamentou o direito dos
presos à visita íntima nas penitenciárias federais. Com efeito, a controvérsia está afeta ao
Direito Administrativo, com reflexos constitucionais, vez que relacionada à separação de
poderes e ao limite da intervenção do Poder Judiciário nas políticas públicas executadas,
primacialmente, pelo Poder Executivo. Nesse cenário, considerando-se a natureza pública
da relação jurídica estabelecida (questionamento da regularidade da Portaria editada pelo
Poder Executivo que diz respeito à política pública de segurança), a repercussão da
decisão no âmbito do processo de execução da pena (relativo ao direito dos presos à visita
íntima nas penitenciárias federais) é desinfluente para a definição da competência interna
dos órgãos deste Tribunal. Por essa razão, em atenção ao previsto no art. 9º, § 2º do
Regimento Interno do STJ, a competência para apreciar o recurso será da Primeira Seção
desta Corte Superior.

CORTE ESPECIAL

PROCESSO EAREsp 742.240-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, por
unanimidade, julgado em 19/09/2018, DJe 27/02/2019

RAMO DO DIREITODIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA Pedido de gratuidade da justiça. Indeferimento. Preparo. Prévia

intimação. Necessidade.
DESTAQUE

O interessado deverá ser intimado para a realização do preparo recursal nas hipóteses de
indeferimento ou de não processamento do pedido de gratuidade da justiça.

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=CC154670
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=EAREsp742240
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Corte Especial do STJ, em apreciação aos embargos de divergência, pacificou o
entendimento que encontrava dissonância no âmbito do Tribunal sobre a necessidade, ou
não, de intimar o interessado para a realização do preparo quando reconhecida como
incorreta a formulação do pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição do
Recurso Especial. O acórdão embargado, da Primeira Turma, decidiu que o recurso seria
deserto, pois o pedido de benefício de assistência judiciária gratuita deveria ter sido feito
em autos apartados. Ao revés, o aresto paradigma, da Quarta Turma, decidiu que no caso
de indeferimento, há que oportunizar à parte o pagamento do preparo. O CPC/2015, em
seu art. 99, avançou em relação ao tema da assistência judiciária gratuita, por permitir que
o requerimento seja formulado por qualquer meio e, nos casos do seu indeferimento, que
o interessado seja intimado para a realização do preparo. Assim, nada mais razoável para
se tornarem efetivos os direitos fundamentais de assistência jurídica das pessoas
economicamente hipossuficientes (art. 5º, LXXIV, da CF/1988) e de amplo acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV, da CF/1988) que seja assegurada ao jurisdicionado não somente a
possibilidade de protocolizar o pedido de assistência judiciária por qualquer meio
processual e em qualquer fase do processo, mas também, caso indeferido o pedido, que
seja intimado para que realize o recolhimento das custas e porte de remessa e retorno,
quando for o caso.

SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO CC 160.329-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em
27/02/2019, DJe 06/03/2019

RAMO DO DIREITODIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA Ação de partilha posterior ao divórcio. Conexão substancial entre

as ações. Competência funcional de natureza absoluta.
Prevenção. Incapacidade superveniente de uma das partes. Foro
de domicílio do incapaz. Competência territorial especial de
natureza relativa.

DESTAQUE

A incapacidade superveniente de uma das partes, após a decretação do divórcio, não tem
o condão de alterar a competência funcional do juízo prevento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, registre-se que, sob uma interpretação sistemática, havendo partilha
posterior ao divórcio, surge um critério de competência funcional do juízo que decretou a
dissolução da sociedade conjugal, em razão da acessoriedade entre as duas ações (art. 61
do CPC/2015). Ou seja, entre as duas demandas há uma interligação decorrente da
unidade do conflito de interesses, pois a partilha é decorrência lógica do divórcio. Assim,
o legislador permitir a partilha posterior, não quer dizer que a ação autônoma de partilha
não deva ser julgada pelo mesmo juízo. Nota-se, portanto, que entre as duas demandas
(divórcio e partilha posterior) há uma relação de conexão substancial, a qual,
inevitalmente, gera a prevenção do juízo que julgou a ação de divórcio. No tocante à
incapacidade superveniente, o art. 50 do CPC/2015 dispõe que, nas ações em que o
incapaz for réu, o juízo competente é o do local do domicílio do seu representante. Trata-

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=CC160329
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se de regra especial de competência territorial que protege o incapaz, por considerá-lo
parte mais frágil na relação jurídica. O conflito, então, se dá entre uma regra de
competência funcional (prevenção por acessoriedade) e outra de competência territorial
especial (domicílio do incapaz). A competência territorial especial, apesar de ter como
efeito o afastamento das normas gerais previstas no diploma processual, possui natureza
relativa; enquanto que a competência funcional, decorrente da acessoriedade entre as
ações de divórcio e partilha, possui natureza absoluta. Assim, como a competência
absoluta não admite, em regra, derrogação, prorrogação ou modificação, a ulterior
incapacidade de uma das partes (regra especial de competência relativa) não altera o juízo
prevento.

PROCESSO REsp 1.738.756-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, por
unanimidade, julgado em 19/02/2019, DJe 22/02/2019

RAMO DO DIREITODIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA Prescrição. Decisão interlocutória de rejeição. Mérito.

Recorribilidade Imediata. Possibilidade. Agravo de instrumento.
Cabimento. Art. 1.015, II, do CPC/2015.

DESTAQUE

A decisão interlocutória que afasta a alegação de prescrição é recorrível, de imediato, por
meio de agravo de instrumento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, não há dúvida de que a decisão que reconhece a existência da prescrição ou
da decadência, no CPC/1973 e também no CPC/2015, é um pronunciamento jurisdicional
de mérito. O CPC/2015 colocou fim às discussões que existiam no CPC/1973 acerca da
existência de conteúdo meritório nas decisões que afastam a alegação de prescrição e de
decadência, estabelecendo o art. 487, II, do novo Código, que haverá resolução de mérito
quando se decidir sobre a ocorrência da prescrição ou da decadência, o que abrange tanto
o reconhecimento, quanto a rejeição da alegação. Diante desse cenário, embora a
ocorrência ou não da prescrição ou da decadência possam ser apreciadas somente por
ocasião da prolação da sentença, não há vedação alguma para que essas questões sejam
antecipadamente examinadas, por intermédio de decisões interlocutórias. Nesse contexto,
anote-se que o conteúdo do art. 1.015, caput, do CPC/2015 é suficientemente amplo -
"cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre" -, de
modo que, tendo sido proferida uma decisão interlocutória que diga respeito à prescrição
ou à decadência (art. 487, II), o recurso de agravo de instrumento é cabível com base no
inciso II do art. 1.015, pois a prescrição e a decadência são, na forma da lei, questões de
mérito.

SEXTA TURMA

PROCESSO HC 472.654-DF, Rel. Min. Laurita Vaz, por unanimidade,
julgado em 21/02/2019, DJe 11/03/2019

RAMO DO DIREITODIREITO PENAL

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1738756
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=HC472654
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TEMA Dosimetria da pena. Condenação anterior transitada em julgado.
Personalidade do Agente. Valoração negativa. Fundamentação
inidônea.

DESTAQUE

A existência de condenações definitivas anteriores não se presta a fundamentar a
exasperação da pena-base como personalidade voltada para o crime.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, cumpre salientar que o legislador estabeleceu, no caput do art. 59 do
Código Penal, oito vetores a serem considerados na primeira fase de aplicação da
reprimenda, quais sejam: a culpabilidade; os antecedentes; a conduta social; a
personalidade do agente; os motivos; as circunstâncias; as consequências do crime e o
comportamento da vítima. O objetivo foi prever circunstâncias diversas e com
regramentos próprios a serem valoradas pelo julgador – na mesma fase de dosimetria – de
acordo com a situação fática posta em análise. Referidos vetores, portanto, não se
confundem. A consideração desfavorável da personalidade do agente, nesse sentido, deve
ser aferida a partir do seu modo de agir, podendo-se avaliar a insensibilidade acentuada, a
maldade, a desonestidade e a perversidade demonstrada e utilizada pelo criminoso na
consecução do delito. Sua aferição somente é possível se existirem, nos autos, elementos
suficientes e que efetivamente possam levar o julgador a uma conclusão segura sobre a
questão. Nesses termos, a Sexta Turma, em recente julgado – cuja ratio decidendi é
perfeitamente aplicável no presente caso –, considerou que "a valoração negativa da
vetorial conduta social com base em condenações definitivas por fatos anteriores é ilegal,
pois estas se prestariam ao sopesamento negativo da circunstância judicial relativa aos
antecedentes" (HC 457.039/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em 18/10/2018, DJe 07/11/2018). Vê-se, pois, que não há justificativa para se
aplicar o referido entendimento para o vetor da conduta social e desprezá-lo no que tange
à personalidade, haja vista que, reitere-se, a razão de decidir é a mesma. No mesmo
sentido, a Quinta Turma deste Tribunal Superior consolidou o entendimento de que
"condenações transitadas em julgado não constituem fundamento idôneo para análise
desfavorável da personalidade ou da conduta social do agente". Ademais, corroborando
com a tese ora defendida, o legislador conferiu ao julgador maior discricionaridade –
mesmo que ainda vinculada aos parâmetros legais – ao não prever, no art. 59 do Código
Penal, um quantum mínimo ou máximo para a exasperação da pena-base. De fato, cabe à
prudência do (da) Magistrado (a) fixar, com a devida fundamentação e dentro de
parâmetros razoáveis e proporcionais, o patamar que entender mais adequado e justo ao
caso concreto. Nessa perspectiva, com o permissivo da lei, é legítimo que o (a)
Magistrado (a), na hipótese de haver mais de uma condenação transitada em julgado em
desfavor do Réu, eleve a pena, por exemplo, acima do patamar de 1/6 (um sexto), já que a
existência de múltiplas sentenças penais definitivas denotam que seus antecedentes lhe
são mais desfavoráveis. Respeita-se, concomitantemente, o princípio da legalidade e da
individualização da reprimenda.

Fonte: Informativos do STJ, em https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
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Leis Ordinárias

Lei nº 13.812, de 16.3.2019
Publicada no DOU de
18.3.2019 - Edição extra

Institui a Política Nacional de Busca de Pessoas
Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de
Pessoas Desaparecidas e altera a Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente). Mensagem de veto

Lei nº 13.811, de 12.3.2019
Publicada no DOU de

13.3.2019

Confere nova redação ao art. 1.520 da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),
para suprimir as exceções legais permissivas do
casamento infantil.

Lei nº 13.810, de 8.3.2019
Publicada no DOU de
8.3.2019 - Edição extra

Dispõe sobre o cumprimento de sanções
impostas por resoluções do Conselho de
Segurança das Nações Unidas, incluída a
indisponibilidade de ativos de pessoas naturais e
jurídicas e de entidades, e a designação nacional
de pessoas investigadas ou acusadas de
terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele
correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, de 16
de outubro de 2015. Mensagem de veto

Lei nº 13.809, de 21.2.2019
Publicada no DOU de

22.2.2019

Reabre o prazo para opção pelo regime de
previdência complementar de que trata o § 7º do
art. 3º da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012.

Lei nº 13.808, de 15.1.2019
Publicada no DOU de

16.1.2019

Estima a receita e fixa a despesa da União para o
exercício financeiro de 2019 . Mensagem de
veto

INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13812.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-85.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13811.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13810.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-74.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13809.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13808.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-25.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-25.htm
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Lei nº 13.807, de 11.1.2019
Publicada no DOU de

14.1.2019

Abre ao Orçamento de Investimento para 2018,
em favor da Companhia Docas do Espírito Santo
- Codesa, crédito especial no valor de
R$ 382.600,00, para os fins que especifica.

Lei nº 13.806, de 10.1.2019
Publicada no DOU de

11.1.2019

Altera a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, que define a Política Nacional de
Cooperativismo e institui o regime jurídico das
sociedades cooperativas, para atribuir às
cooperativas a possibilidade de agirem como
substitutas processuais de seus associados.

Lei nº 13.805, de 10.1.2019
Publicada no DOU de

11.1.2019

Altera as Leis n os 9.012, de 30 de março de
1995, e 8.036, de 11 de maio de 1990, a fim de
exigir certidão que comprove inexistência de
débito com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) para concessão, com lastro em
recursos públicos, de crédito e de benefícios a
pessoas jurídicas.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

Medidas Provisórias

Medida Provisória nº 878, de
27.3.2019

Publicada no DOU de
27.3.2019 - Edição extra
Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Autoriza a prorrogação de
contratos por tempo
determinado no âmbito do
Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional.

Vigência
EncerradaA
to nº 49, de
2019

Medida Provisória nº 877, de
25.3.2019

Publicada no DOU de
26.3.2019

Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Altera a Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, para dispor
sobre a dispensa de retenção
de tributos federais na
aquisição de passagens aéreas
pelos órgãos ou pelas
entidades da administração
pública federal.

Vigência
EncerradaA
to nº 48, de
2019

Medida Provisória nº 876, de
13.3.2019

Publicada no DOU de

Altera a Lei nº 8.934, de 18 de
novembro de 1994, que dispõe
sobre o Registro Público de

Vigência
EncerradaA
to nº 47, de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13807.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13806.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13805.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias #content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-878-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-32-mpv878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-49-mpv878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-49-mpv878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-49-mpv878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-877-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-31-mpv877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-48-mpv877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-48-mpv877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-48-mpv877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv876.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv876.htm
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Fonte: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/mpemdia

14.3.2019
Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Empresas Mercantis e
Atividades Afins.

2019

Medida Provisória nº 875, de
12.3.2019

Publicada no DOU de
13.3.2019

Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Institui o Auxílio Emergencial
Pecuniário para Famílias
Beneficiárias do Programa
Bolsa Família e para
Beneficiários do Benefício de
Prestação Continuada da
Assistência Social e da Renda
Mensal Vitalícia, residentes no
Município de Brumadinho,
Estado de Minas Gerais, em
decorrência do estado de
calamidade pública
reconhecido pela Secretaria
Nacional de Proteção e Defesa
Civil do Ministério do
Desenvolvimento Regional.

Vigência
EncerradaA
to nº 46, de
2019

Medida Provisória nº 874, de
12.3.2019

Publicada no DOU de
13.3.2019

Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Abre crédito extraordinário,
em favor do Ministério da
Cidadania, no valor de
R$ 1.368.600,00, para o fim
que especifica.

Vigência
EncerradaA
to nº 45, de
2019

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-876-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-26-mpv876.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv875.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv875.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-875-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-25-mpv875.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-46-mpv875.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-46-mpv875.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-46-mpv875.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-874-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/apn-24-mpv874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-45-mpv874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-45-mpv874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Congresso/adc-45-mpv874.htm
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Emendas Constitucionais

Emenda Constitucional nº 060/2018. Dá nova redação ao artigo 154 da
Constituição do Estado de Roraima.

Publicada no Diário da Assembleia
Legislativa, Edição 2888, de 10 de
dezembro de 2018.

“A Universidade Estadual de Roraima goza
de autonomia orçamentária, financeira,
administrativa, educacional e científica,
observado o princípio da indissociabilidade
entre ensino, pesquisa e extensão.”

Ver na íntegra.

Leis complementares

LEI COMPLEMENTAR Nº 277, DE 22 DE JANEIRO DE 2019.

LEI COMPLEMENTAR Nº 276, DE 17 DE JANEIRO DE 2019.

INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL -
RORAIMA

http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/emendas-constitucionais/1721-emenda-constitucional-n-0602018
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/emendas/ec60.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-complementares/143-leis-complementares-2019/1733-lei-complementar-n-277-de-22-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-complementares/143-leis-complementares-2019/1724-lei-complementar-n-276-de-17-de-janiero-de-2019
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Leis ordinárias

LEI Nº 1304 DE 07 DE MARÇO DE 2019.
LEI Nº 1303 DE 29 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1302 DE 22 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1301 DE 17 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1300 DE 17 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1299 DE 17 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1298 DE 17 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1297 DE 17 DE JANEIRO DE 2019.
LEI Nº 1296 DE 17 DE JANEIRO DE 2019.

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:
< http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1752-lei-n-1304-de-07-de-marco-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1738-lei-n-1303-de-29-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1732-lei-n-1302-de-22-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1727-lei-n-1301-de-17-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1728-lei-n-1300-de-17-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1726-lei-n-1299-de-17-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1725-lei-n-1298-de-17-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1723-lei-n-1297-de-17-de-janeiro-de-2019
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias/144-leis-ordinarias-2019/1722-lei-n-1296-de-17-de-janeiro-de-2019
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